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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso a este Colegiado interposto por responsável pela aluna Amanda Maria Soares Merthan, retida na 8ª série do Ensino Fundamental do Colégio Santa Marcelina, Diretoria de Ensino Região de Botucatu, no ano letivo de 2010, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96.
A aluna ficou retida nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, História, Ciências Físicas e Biológicas, Matemática e Desenho Geométrico, por não ter alcançado a média mínima para promoção – 6,0 (seis) – em atendimento ao disposto no regimento escolar.
Em 21-12-2010, a mãe da aluna protocoliza na escola, pedido de reconsideração da decisão de retenção da aluna (fls.23). Em 31-01-2011, o Conselho de Classe reúne-se extraordinariamente para analisar o pedido e mantém a retenção da aluna (fls. 87/93). O termo de ciência foi expedido em 02-02-2011 (fls.22).
Em 07-02-2011, a mãe da aluna apresenta recurso à Diretoria de Ensino Região de Botucatu, contra a decisão da escola (fls. 13/21).
Em 18-02-2011, a Comissão de Supervisores de Ensino, após análise da situação e apreciação do caso, emite parecer conclusivo opinando pela manutenção da retenção da aluna (fls.226/228). Em 22-02-2011 a Dirigente de Ensino acata o parecer da comissão e mantém a retenção da aluna, porém a interessada toma ciência somente em 15-3-2011 (fls.229).
Em 17-3-2011, a mãe da aluna apresenta na escola, recurso especial ao Conselho Estadual, contra a decisão da Diretoria de Ensino (fls. 232/238). O expediente chega a este Colegiado em 04-4-2011 (fls.239-v).
A requerente afirma nas suas alegações, em resumo :
- que o comportamento da aluna era exemplar e os professores atestavam essa condição;
- que em 22/10/10, a mãe da aluna foi chamada pela Escola pela primeira vez no ano;
- que a escola não teria os registros em fichas individuais de avaliação periódica;
- que na decisão da Diretoria de Ensino não houve qualquer fundamentação ou qualquer contestação da Escola;
- que a escola deveria ter avisado a mãe a respeito dos dias em que a aluna faltava às aulas;
- que a escola não efetuava ligações telefônicas à mãe, durante o ano letivo, para dar-lhe informações a respeito do rendimento escolar da aluna;
- que a escola teria agido com parcialidade no lançamento das notas da aluna;
- que a coordenadora da escola deveria ter tomado conhecimento de que a aluna não entrava para as aulas e se dirigia à padaria nos arredores;
- que já em maio de 2010 a mãe já havia solicitado à escola, aulas de reforço à aluna;
- que não consta assinatura da mãe no documento da escola intitulado “ata da família”;
O recurso a este Conselho solicita aprovação da aluna e apuração das eventuais irregularidades bem como seus responsáveis, com aplicação de eventuais penas ou sanções.
A Escola afirma nas suas alegações, em resumo:
- que mantém os pais informados a respeito da freqüência e rendimento dos alunos, quer em reuniões gerais desde o início do ano letivo, quer nas reuniões posteriores ao término dos períodos, quer nos plantões com os pais, quer em reuniões individuais dos pais com a coordenação de série ou coordenação pedagógica e professores;
- que a aluna não tinha problema de comportamento inadequado e, sim, de rendimento escolar;
- que os professores mostram as provas dos alunos aos pais, em reuniões, mas que as provas com rendimento abaixo de 60% não são entregues, mas que os alunos podem solicitar cópia reprográfica dessas provas;
- que todos os pais de alunos foram comunicados sobre a necessidade de estarem presentes no Colégio, através de comunicados para reuniões nos dias 19/02, 05/05, 05/08 e 20/10, veiculados também através do site da escola, além de comunicados individuais para comparecimento no dias 22/10 e 25/10;
- que a mãe da aluna em questão teve oportunidade de conversar com todos os professores, tomando ciência das avaliações e do desempenho da aluna no período devido;
- que a aluna era sempre convocada para recuperação intensiva em horário diverso das aulas regulares e sempre foi considerada sua maior média, após a recuperação;
- que a coordenação e direção da escola desconhecem o fato da aluna ausentar-se das aulas de recuperação para ficar na padaria próxima à Escola;
- que houve cumprimento do disposto na Deliberação CEE nº 11/96 e que a aluna teve direito a todas as oportunidades de recuperação, reforço, plantão de dúvidas e atendimento através do recurso informatizado intitulado Professor Web, aulas on-line, estudo interativo, serviço de pesquisas, ferramentas disponibilizadas pela escola para auxiliar os alunos no seu desenvolvimento e do “simulado” que é outro recurso e na obtenção de notas, mas que a aluna em tela não conseguiu sucesso;
A análise da Comissão de Supervisores de Ensino afirma, em resumo:
- que a escola possui os registros referentes às oportunidades que foram oferecidas à aluna e as avaliações que foram realizadas;
- que a aluna não usufruiu dos benefícios oferecidos pela escola, que poderiam ter sanado suas dificuldades;
- que a escola forneceu boletins bimestrais informando as notas da aluna, com o que a mãe pôde acompanhar o desempenho da aluna no decorrer do ano;
- que a aluna apresentou baixa freqüência às aulas de reforço;
- que há registros de oferta de recuperação contínua nos diários de classe dos professores;

-que consta assinatura da mãe da aluna na ata de reunião do dia 22-10-2010, dando-lhe conhecimento da situação de aprendizado insuficiente da aluna;
- que consta observação de que a mãe da aluna se recusou a assinar a ata da reunião de 25-10-2011, onde foi registrada a observação de que a mãe afirmava que a aluna iria estudar sozinha, sem aula particular;
- que a escola não descumpriu normas regimentais ou legais, nem agiu com discriminação contra a aluna.
Além dos documentos já citados, o expediente está composto também de: - boletins de notas (fls.06/09); - manual de orientação “Formação do hábito de estudos” oferecido pela escola aos alunos (fls. 11);- agenda escolar com orientações aos pais dos alunos e cópia do calendário (fls.26/28); - calendário escolar de 2010 homologado pela Diretoria de ensino (fls.30/31); - regimento escolar (fls.312/37); - gabarito do simulado preenchido pela aluna em questão (fls.38/41); - relatório de recuperação/2010 (fls.43); - cronogramas dos horários das aulas de reforço e recuperação intensiva (fls. 44/60); - atas dos conselhos de classe e série (fls.62/93); - informativos de reuniões de pais e mestres realizadas durante o ano letivo (fls. 94/99); - fichas individuais de avaliação periódica relativas à aluna (fls.100/103); - relatórios dos professores, provas da aluna. Listas de presença nas aulas de reforço (fls. 104/224).
Da análise dos autos, pode-se depreender que a Escola apresentou documentação suficiente para comprovar, nos termos do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96: - que houve observância das normas regimentais e outras normas e leis aplicáveis; - não há evidência de falta de procedimentos pedagógicos, atitudes discriminatórias da escola para com a aluna; houve procedimentos de avaliação e de oportunidades de reforço e recuperação durante e ao final do ano letivo, suficientes e coerentes com o regimento escolar e demais leis aplicáveis. 
Há também comprovação de que a responsável teve oportunidades sistematizadas de conhecimento e acompanhamento do desempenho escolar da aluna, durante o todo o ano letivo, por mais de um instrumento de comunicação, providenciados pela escola.
Não há indícios de irregularidades cometidas pelo Colégio Santa Marcelina, muito menos pela Diretoria de Ensino Região de Botucatu, no caso em tela, motivo pelo qual cabe indeferimento ao recurso interposto, mantendo-se a decisão do Conselho de Classe e da Diretoria de Ensino.
2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela responsável pela aluna, mantendo-se a decisão do Colégio Santa Marcelina, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Botucatu, no ano letivo de 2010.
Envie-se cópia deste Parecer à responsável pela aluna e ao Colégio Santa Marcelina.

São Paulo, 08 de junho de 2011.

a) Consº Maria Helena Guimarães de Castro

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de junho de 2011.

  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
                 Vice-Presidente no exercício da Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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